
 

ANEXO 6.16.1 (A.2) AO MANUAL DO EMISSOR – PERFIL DO FUNDO 

 

MOGNO LOGÍSTICA FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - CNPJ nº 40.041.711/0001-29 

 

PERFIL DO FUNDO (13/08/2021) 

 

Código de 

Negociação 

MGLG11  Código ISIN BRMGLGCTF004 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas 

Sede da 

Administradora 

 Jornal para 

publicações 

legais 

N/A 

     

Data da 

Constituição do 

Fundo 

27/11/2020   Patrimônio 

Inicial (R$) 

 65.087.212,12 

     

Quantidade de 

cotas inicialmente 

emitidas 

 

655.000 
(cento e cinquenta 

mil) 

 Valor Inicial da 

Cota 

R$ 100,00 (cem reais) 

     

Data do registro na 

CVM 

09/02/2021   Código CVM 0321013 

 

 

1.1.1.1.1 Administradora  

 

  

1.1.1.1.2 Diretor Responsável  

 

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no 

CNPJ sob o nº 13.486.793/0001-42 

Endereço: Rua Iguatemi, nº 151, 19º andar, 

Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, estado de 

São Paulo  

E-mail: fii@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 

 Danilo Christófaro Barbieri 

Endereço: Rua Iguatemi nº 151, 19º andar, Itaim 

Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 

E-mail: dbarbieri@brltrust.com.br / 

fii@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 
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1.1.1.1.3 Características do Fundo  

 

MOGNO LOGÍSTICA FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII (“Fundo”) é um Fundo de Investimento 

Imobiliário constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de duração indeterminado, regido 

pelo presente Regulamento, seu(s) Suplemento(s) e pelas disposições legais e regulatórias, pela aplicáveis, 

em especial (a) pela Lei nº 8.668; (b) os artigos 1.368 C a 1.368-F do Código Civil; (c) a Instrução CVM 472; 

e (d) o Código Anbima e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. 

 

 

1.1.1.1.4 Objetivo e Política de Investimento do Fundo  

 

O objetivo do Fundo é a obtenção de renda e ganho de capital, a serem obtidos mediante investimento de, 

no mínimo, 2/3 (dois terços) do seu patrimônio líquido (i) em Imóveis Alvo, por meio de aquisição para 

posterior alienação, locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície, inclusive bens e direitos 

a eles relacionados; (ii) indiretamente nos Imóveis Alvo, mediante a aquisição de (a) SPE; (b) cotas de 

Fundos de Investimento Imobiliário, que invistam, no mínimo, 2/3 (dois terços) do seu patrimônio líquido 

em Imóveis Alvo, de forma direta ou de forma indireta, por meio da aquisição de SPE que invista, no 

mínimo, 2/3 (dois terços) do seu patrimônio líquido em Imóveis Alvo; e (c) cotas de Fundos de Investimento 

em Participações, que invistam em SPE que tenha por objeto investir, no mínimo, 2/3 (dois terços) do seu 

patrimônio líquido em Imóveis Alvo.  

 

As aquisições dos Ativos Imobiliários pelo Fundo deverão obedecer à política de investimento do Fundo e 

às demais condições estabelecidas neste Regulamento. 

 

Adicionalmente, o Fundo poderá realizar investimentos, até o limite de 1/3 (um terço) do seu patrimônio 

líquido nos ativos mencionados no Artigo 19 abaixo. 

 

O Fundo deverá investir os recursos obtidos com a emissão das Cotas para constituição do Fundo, deduzidas 

as despesas do Fundo previstas neste Regulamento, objetivando e priorizando (i) auferir receitas por meio 

de locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície dos imóveis integrantes do seu patrimônio 

imobiliário, inclusive bens e direitos a eles relacionados, podendo, inclusive, ceder a terceiros tais direitos 

e obter ganho de capital com a compra e venda dos Imóveis Alvo; e (ii) auferir rendimentos advindos dos 

Ativos Imobiliários e dos demais ativos abaixo especificados, nos quais o Fundo poderá investir até o limite 

de 1/3 (um terço) do seu patrimônio líquido: 

 

(a) letras de crédito imobiliário de emissão de uma das 8 (oito) instituições financeiras com maior valor de 

ativos, conforme divulgado pelo Banco Central do Brasil, a ser verificado na data de aquisição e/ou subscrição 

do respectivo ativo, conforme aplicável;  
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(b) letras hipotecárias de emissão de uma Instituição Financeira Autorizada;  

 

(c) letras imobiliárias garantidas que possuam, no momento de sua aquisição, classificação de risco (rating), 

em escala nacional, igual ou superior a “A-” ou equivalente, atribuída pela Standard&Poors, Fitch ou 

equivalente pela Moody’s;  

 

(d) certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), que possuam, no momento de sua aquisição/ subscrição: 

(a) classificação de risco (rating), em escala nacional, igual ou superior a “A-” ou equivalente, atribuída pela 

Standard&Poors, Fitch ou equivalente pela Moody’s, exceto para CRI cujos créditos sejam considerados 

imobiliários pela sua origem ou destinação em imóveis logísticos, incluindo, mas sem limitação, créditos 

imobiliários oriundos de locação, de compra e venda, de títulos de dívidas, e/ou de outros financiamentos 

relacionados à construção de Imóveis-Alvo; ou (b) garantia real imobiliária e laudo de avaliação evidenciando 

que a referida garantia real imobiliária corresponde a, no mínimo, 100% (cem por cento) do saldo devedor 

dos certificados de recebíveis imobiliários, na data da respectiva aquisição/ subscrição pelo FUNDO;  

 

(e) cotas de fundos de investimentos imobiliários; e 

 

(f) projetos imobiliários na área logística, incluindo incorporação ou expansão de terrenos. 

 

O Fundo, considerando orientação do Gestor, poderá, de forma onerosa, ceder e transferir a terceiros os 

créditos correspondentes à locação, arrendamento ou alienação dos Ativos Imobiliários integrantes do 

patrimônio do Fundo e/ou descontar, no mercado financeiro, os títulos que os representarem, inclusive por 

meio de securitização de créditos imobiliários. 

 

O Fundo poderá utilizar os seus recursos disponíveis para ampliação, reforma ou restauração dos Imóveis 

Alvo, sendo que, caso o Fundo não possua recursos necessários para tanto, o Administrador poderá realizar 

uma nova emissão de cotas do Fundo para a captação de tais recursos, nos termos do presente 

Regulamento. 

 

O Fundo poderá adquirir Ativos Imobiliários gravados com ônus reais ou outro tipo de gravames. 

 

As disponibilidades financeiros do Fundo que, temporariamente, não estejam aplicadas em Ativos 

Imobiliários e/ou Outros Ativos, nos termos deste Regulamento, serão aplicadas, a critério do Gestor, em 

Ativos Financeiros, de acordo com as normas editadas pela CVM, observados os limites fixados na Instrução 

CVM 472. 

 

Caso o Fundo venha a aplicar parcela preponderante de sua carteira em Ativos Financeiros e nos Outros 

Ativos, deverão ser respeitados os limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros 

estabelecidos nas regras gerais sobre fundos de investimento, incluindo, sem limitação, a Instrução CVM 

555, cabendo ao Administrador e ao Gestor respeitar as regras de enquadramento e desenquadramento 
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estabelecidas no referido normativo, ressalvando-se, entretanto, que (i) os limites por modalidade de ativo 

financeiro não se aplicam aos ativos referidos nos incisos IV, VI e VII do caput do Art. 45, da Instrução CVM 

472, conforme aplicável, e (ii) enquanto o Fundo for destinado a Investidores Profissionais, o Fundo não 

estará sujeito a limites de concentração por emissor ou por modalidade de ativos financeiros, nos termos 

do Art. 129 da Instrução CVM 555. 

 

Além das hipóteses de conflito de interesses previstas no Artigo 34 da Instrução CVM 472 e salvo mediante 

aprovação prévia da maioria dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral, é vedada a aplicação de recursos 

do Fundo em investimentos nos quais participem: 

 

I -  o Administrador, o Gestor e suas Partes Relacionadas, individualmente ou em conjunto, com 

porcentagem superior a 10% (dez por cento) do capital social dos Ativos Imobiliários; 

 

II -  o Administrador, o Gestor, seus sócios e respectivos cônjuges, individualmente ou em conjunto, 

com porcentagem superior a 10% (dez por cento) do valor de aquisição dos Ativos Imobiliários; ou 

 

III -  quaisquer das pessoas mencionadas no inciso anterior que estejam envolvidas, direta ou 

indiretamente, na estruturação financeira da operação de emissão de valores mobiliários a serem subscritos 

pelo Fundo, inclusive na condição de agente de colocação, coordenação ou garantidor da emissão.  

 

 

1.1.1.1.5 Da Política de Distribuição de Resultados  

 

Os rendimentos auferidos pelo Fundo dependerão do resultado obtido em razão de suas atividades. 

 

O Administrador distribuirá, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos resultados, calculados com 

base nas disponibilidades de caixa existentes, consubstanciado em balanço semestral encerrado em 30 de 

junho e 31 de dezembro de cada ano, a ser pago na forma deste Regulamento.  

 

O resultado auferido num determinado período poderá ser distribuído aos cotistas, a critério do 

Administrador, considerando orientação do Gestor, mensalmente, sempre no 10º (décimo) Dia Útil do mês 

subsequente ao do recebimento dos recursos pelo FUNDO, a título de antecipação dos rendimentos do 

semestre a serem distribuídos, sendo que eventual saldo de resultado não distribuído como antecipação 

será pago no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis dos meses de fevereiro e agosto, podendo referido saldo 

ter outra destinação dada pela Assembleia Geral, com base em eventual proposta e justificativa 

apresentada pelo Gestor. O percentual mínimo aqui referido será observado apenas semestralmente, sendo 

que os adiantamentos realizados mensalmente poderão não atingir o referido mínimo. 

 

Farão jus aos rendimentos de que trata o Parágrafo 1º acima os titulares de Cotas do Fundo no fechamento 
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do 5º (quinto) dia útil de cada mês, de acordo com as contas de depósito mantidas pelo Escriturador. 

 

O Administrador poderá ainda formar uma reserva de contingência para pagamento de despesas 

extraordinárias, mediante a retenção de até 5% (cinco por cento) dos resultados do Fundo (“Reserva de 

Contingência”), calculados com base nas disponibilidades de caixa existentes, consubstanciado em balanço 

semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano.  

 

Para fins do caput, entende-se por despesas extraordinárias aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros 

de manutenção dos Imóveis-Alvo, as quais são exemplificadamente e sem qualquer limitação, descritas 

abaixo: 

 

a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral dos Imóveis-Alvo; 

b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias externas; 

c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 

d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data 

anterior ao início da locação;  

e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de 

esporte e de lazer;  

f) despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; constituição de fundo de reserva; e 

g)  realização de reforma, manutenção e restauração dos Imóveis-Alvo; 

h) realização de obras para ampliação e modernização dos Imóveis-Alvo; e 

i) realização de obras visando a alienação ou locação dos Imóveis-Alvo. 

 

 


